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Resumo 
O tema "Direitos Fundamentais e Abordagens Policiais: A Legalidade das Ações de Segurança Pública sob a 

Ótica Constitucional" aborda a complexa interseção entre os direitos fundamentais dos cidadãos e a atuação 

das forças policiais em um estado democrático de direito. A segurança pública é uma das principais funções do 

Estado, mas sua execução não deve ocorrer em detrimento dos direitos e garantias individuais consagrados na 

Constituição.A Constituição Federal de 1988, ao estabelecer os direitos fundamentais, assegura a dignidade da 

pessoa humana e o respeito à liberdade e à igualdade. No entanto, a prática policial muitas vezes revela tensões 

entre a necessidade de garantir a segurança pública e a proteção dos direitos individuais. Abordagens policiais 

que desconsideram esses direitos podem resultar em abusos, violência e violação de garantias constitucionais, 

gerando um ciclo de desconfiança entre a população e as instituições. 
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A pesquisa destaca que, para que as ações policiais sejam legalmente válidas, elas devem estar em conformidade 

com os princípios constitucionais. Isso inclui a necessidade de uma abordagem proporcional e a observância de 

garantias processuais, como o direito ao devido processo legal e a proteção contra a tortura e tratamentos cruéis. 

A análise de casos práticos demonstra que a falta de formação adequada e a ausência de diretrizes claras podem 

levar a abusos de poder e à violação dos direitos humanos. Além disso,  cooperação internacional e o intercâmbio 

de melhores práticas entre países são fundamentais para o aprimoramento das ações de segurança pública. A 

experiência de outros países que implementaram reformas em suas abordagens policiais pode servir como 

modelo para o Brasil, visando a construção de uma polícia mais cidadã e respeitosa dos direitos fundamentais. 

Portanto, é imprescindível que as políticas de segurança pública sejam desenvolvidas em consonância com os 

direitos humanos e os princípios constitucionais. O fortalecimento do controle externo das atividades policiais, 

por meio de mecanismos de accountability e transparência, é crucial para assegurar a legalidade das ações de 

segurança pública. Somente assim será possível promover um ambiente seguro e respeitoso, em que os direitos 

de todos os cidadãos sejam garantidos e protegidos. 

Palavras-chave: Direitos Fundamentais, Abordagens Policiais, Legalidade, Segurança Pública, Constituição, 

Direitos Humanos, Proporcionalidade, Controle Externo. 
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I. Introdução 
A segurança pública é um dos pilares fundamentais de um Estado democrático, sendo responsável por 

garantir a ordem e a proteção dos cidadãos. No entanto, a maneira como as forças policiais atuam em nome da 

segurança pode, muitas vezes, resultar em tensões com os direitos fundamentais assegurados pela Constituição. 

Essa complexa relação entre a necessidade de segurança e a proteção dos direitos individuais é um tema que tem 

ganhado destaque nas discussões jurídicas e sociais contemporâneas. 

A Constituição Federal de 1988, ao consagrar os direitos fundamentais, estabelece um marco legal que 

deve guiar todas as ações do Estado, incluindo a atuação das forças de segurança. Os direitos à vida, à liberdade, 

à dignidade, à igualdade e à proteção contra abusos são princípios que devem ser respeitados em qualquer 

circunstância. No entanto, a história recente do Brasil revela que as abordagens policiais nem sempre estão 

alinhadas a esses preceitos, levando a violações que geram desconfiança e medo na população. 

A problemática se intensifica em um contexto de violência urbana crescente, em que as abordagens 

policiais são frequentemente justificadas pela necessidade de garantir a segurança pública. Contudo, a 

implementação de políticas de segurança que desconsideram os direitos fundamentais pode resultar em abusos de 

poder, arbitrariedades e em um aumento da violência institucional. Relatos de mortes, torturas e outras formas de 

violência perpetradas por agentes de segurança pública têm suscitado debates sobre a necessidade de uma reforma 

nas práticas policiais e uma revisão das legislações que regulam a atuação dessas instituições. 

A análise das ações policiais sob a ótica constitucional implica na avaliação da legalidade e legitimidade 

dessas práticas. Isso envolve a reflexão sobre os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, que devem 

nortear a atuação policial. As abordagens devem ser adequadas e necessárias, evitando excessos que possam 

infringir direitos fundamentais. A Constituição, portanto, não é apenas um documento formal, mas um guia que 

deve ser respeitado em todas as ações do Estado, especialmente nas operações de segurança pública. 

Ademais, a discussão sobre direitos fundamentais e abordagens policiais não se limita ao contexto 

nacional. A cooperação internacional e o intercâmbio de melhores práticas entre países são essenciais para a 

construção de um modelo de segurança que respeite os direitos humanos. Vários países têm implementado 

reformas em suas políticas de segurança, buscando criar um equilíbrio entre a eficácia das ações policiais e a 

proteção dos direitos dos cidadãos. 

Neste sentido, a presente pesquisa tem como objetivo analisar a legalidade das ações de segurança 

pública sob a ótica constitucional, destacando a importância de um enfoque que priorize os direitos fundamentais. 

A partir da revisão da literatura, análise de casos e entrevistas com especialistas na área, a pesquisa busca 

contribuir para o debate sobre como as abordagens policiais podem ser reformuladas para assegurar que a 

segurança pública seja efetivamente compatível com os direitos fundamentais. 

Por fim, espera-se que os resultados desta pesquisa ofereçam subsídios para a reflexão crítica sobre a 

relação entre segurança pública e direitos fundamentais, promovendo a construção de um modelo de segurança 

que seja efetivo, justo e respeitoso dos direitos de todos os cidadãos. 

 

II. Metodologia 
A pesquisa sobre "Direitos Fundamentais e Abordagens Policiais: A Legalidade das Ações de Segurança 

Pública sob a Ótica Constitucional" foi conduzida com o objetivo de analisar a interseção entre a atuação das 

forças de segurança e os direitos fundamentais, buscando compreender como as ações policiais podem ser 

regulamentadas e aplicadas em conformidade com a Constituição. Para isso, adotou-se uma metodologia 



Direitos Fundamentais E Abordagens Policiais.......... 

DOI: 10.9790/487X-2611081222                             www.iosrjournals.org                                               14 | Page 

abrangente, que inclui revisão da literatura, análise documental, entrevistas com especialistas e análise de casos 

práticos. Esta seção apresenta detalhadamente cada uma dessas etapas. 

 

1. Abordagem Qualitativa 

A escolha por uma abordagem qualitativa se justifica pela complexidade do tema, que envolve não 

apenas aspectos legais, mas também sociais e éticos. A pesquisa qualitativa permite explorar as percepções, 

experiências e práticas dos profissionais envolvidos nas ações de segurança pública, além de analisar criticamente 

as normativas vigentes e suas aplicações. Essa abordagem possibilita uma compreensão mais profunda dos 

desafios enfrentados na relação entre segurança pública e direitos fundamentais. 

 

2. Revisão da Literatura 

A primeira etapa da pesquisa consistiu na revisão da literatura, que teve como objetivo identificar e 

analisar os principais conceitos, teorias e debates relacionados aos direitos fundamentais e à atuação policial. Para 

isso, foram utilizados bancos de dados acadêmicos como Google Scholar, Scopus e Web of Science, buscando 

artigos, livros e teses que abordassem a temática. 

 

Direitos Fundamentais 

A revisão incluiu uma análise aprofundada dos direitos fundamentais garantidos pela Constituição 

Federal de 1988, com ênfase na interpretação dos princípios que regem a proteção da dignidade da pessoa humana, 

a igualdade e a liberdade. Autores como José Afonso da Silva (2017) e Luís Roberto Barroso (2019) foram 

fundamentais para compreender o papel dos direitos fundamentais na estrutura jurídica brasileira. 

 

Abordagens Policiais 

Além da análise dos direitos fundamentais, a pesquisa abordou também as práticas policiais e as 

legislações que regulam a segurança pública. Foram revisados estudos que discutem a legalidade e a legitimidade 

das ações policiais, destacando os princípios da necessidade e da proporcionalidade. A obra de Eugênio Raul 

Zaffaroni (2020) e os estudos de Marcela de Oliveira (2018) sobre abusos de poder nas abordagens policiais 

contribuíram para compreender as implicações das práticas de segurança sobre os direitos dos cidadãos. 

 

3. Coleta de Dados 

A coleta de dados foi realizada por meio de métodos qualitativos e quantitativos, buscando garantir uma 

visão abrangente sobre o tema. As principais técnicas utilizadas foram a análise documental, entrevistas 

semiestruturadas e análise de casos práticos. 

 

Análise Documental 

A análise documental foi uma etapa crucial da pesquisa, permitindo a investigação de leis, regulamentos, 

relatórios de segurança pública e decisões judiciais. Documentos como a Constituição Federal, a Lei nº 

13.260/2016 (Lei Antiterrorismo) e a Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade) foram examinados para 

compreender as diretrizes legais que regem as ações policiais. 

A pesquisa incluiu também a análise de relatórios produzidos por organizações de direitos humanos, 

como o Instituto de Defesa do Direito de Defesa (IDDD) e a Anistia Internacional, que documentam violações de 

direitos e abusos cometidos durante operações de segurança pública. Essa análise permitiu identificar padrões e 

problemas recorrentes nas abordagens policiais. 

 

Entrevistas Semiestruturadas 

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com profissionais da área de segurança pública, como 

policiais, promotores de justiça, defensores públicos e acadêmicos especializados em direitos humanos. As 

entrevistas foram conduzidas de forma a permitir que os participantes expressassem suas opiniões e experiências 

em relação à atuação policial e à proteção dos direitos fundamentais. 

 

As perguntas abordaram temas como: 

 Como os profissionais percebem a relação entre as ações de segurança pública e os direitos fundamentais? 

 Quais são os principais desafios enfrentados na implementação de ações policiais que respeitem os direitos dos 

cidadãos? 

 Que medidas podem ser adotadas para melhorar a conformidade das abordagens policiais com os princípios 

constitucionais? 

As entrevistas foram gravadas, transcritas e analisadas, permitindo a identificação de temas e padrões 

nas respostas dos participantes. 
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4. Análise de Casos Práticos 

A análise de casos práticos foi realizada para ilustrar as questões discutidas na pesquisa e fornecer 

exemplos concretos da relação entre segurança pública e direitos fundamentais. Casos emblemáticos de abusos 

de autoridade, como operações policiais que resultaram em mortes ou detenções arbitrárias, foram analisados em 

detalhe. 

 

Estudo de Casos 

Foram selecionados casos que representassem diferentes contextos e abordagens policiais, incluindo 

operações de combate ao tráfico de drogas e ações de segurança em áreas de alta criminalidade. A análise incluiu 

a revisão de relatórios de investigação, decisões judiciais e a cobertura da mídia. 

Esses casos forneceram insights valiosos sobre como as ações policiais podem, em algumas 

circunstâncias, violar os direitos fundamentais, levando a consequências graves para as vítimas e a sociedade. 

Além disso, a análise dos desdobramentos legais e sociais de cada caso permitiu uma reflexão crítica sobre a 

eficácia das respostas institucionais e das medidas de controle. 

 

5. Análise de Dados 

Os dados coletados foram analisados utilizando técnicas de análise de conteúdo e análise temática. A 

análise de conteúdo foi empregada para examinar os documentos legais e as transcrições das entrevistas, 

permitindo a identificação de categorias e conceitos-chave relacionados aos direitos fundamentais e às abordagens 

policiais. 

A análise temática foi utilizada para categorizar as respostas das entrevistas, identificando padrões 

recorrentes e divergências nas percepções dos profissionais da segurança pública sobre a relação entre segurança 

e direitos humanos. Essa abordagem possibilitou uma visão abrangente das opiniões e experiências dos 

entrevistados, enriquecendo a discussão sobre o tema. 

 

6. Validação dos Resultados 

Para garantir a validade dos resultados, foram realizadas discussões em grupo com os especialistas 

entrevistados. Durante essas discussões, os participantes foram apresentados a um resumo dos principais achados 

da pesquisa e convidados a comentar e validar as conclusões. Essa etapa foi essencial para ajustar a interpretação 

dos dados e fortalecer a credibilidade das conclusões apresentadas na pesquisa. 

 

7. Limitações da Metodologia 

Embora a metodologia tenha sido abrangente, algumas limitações foram identificadas. A natureza 

qualitativa da pesquisa pode restringir a generalização dos resultados para contextos mais amplos. Além disso, a 

seleção de profissionais para as entrevistas pode ter influenciado as respostas, uma vez que as opiniões são 

subjetivas e podem não refletir a totalidade das percepções sobre o tema. 

Outro ponto a ser considerado é a rápida evolução das tecnologias e das práticas policiais, o que pode 

tornar as conclusões da pesquisa desatualizadas em um curto período. Portanto, recomenda-se que futuras 

pesquisas continuem a explorar esses temas, adaptando as metodologias para acompanhar as mudanças constantes 

no ambiente de segurança pública. 

 

8. Considerações Finais 

A metodologia adotada nesta pesquisa foi projetada para proporcionar uma compreensão abrangente e 

profunda da interseção entre direitos fundamentais e abordagens policiais. A combinação de revisão da literatura, 

análise documental, entrevistas com especialistas e análise de casos práticos permitiu uma abordagem 

multifacetada, essencial para lidar com a complexidade do tema. 

Os resultados obtidos não apenas informam sobre a situação atual das abordagens policiais e dos direitos 

fundamentais, mas também oferecem recomendações práticas para fortalecer a resposta legal e promover um 

ambiente de segurança que respeite a dignidade e os direitos de todos os cidadãos. A luta por uma segurança 

pública que respeite os direitos fundamentais é um desafio contínuo que requer o engajamento de todos os setores 

da sociedade, incluindo o governo, as forças de segurança e a comunidade. 

 

III. Resultado 
A pesquisa sobre "Direitos Fundamentais e Abordagens Policiais: A Legalidade das Ações de Segurança 

Pública sob a Ótica Constitucional" resultou em uma análise abrangente dos desafios e práticas atuais relacionados 

à atuação das forças policiais no Brasil. Através da coleta e análise de dados, foram identificados padrões, desafios 

e oportunidades para melhorar a legalidade e a eficácia das ações de segurança pública. Esta seção apresenta os 

principais resultados obtidos, organizados em tópicos que refletem as questões centrais da pesquisa. 
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1. Eficácia das Normas Legais 

A primeira questão abordada na pesquisa foi a eficácia das normas legais relacionadas aos direitos 

fundamentais e à atuação policial. A análise das legislações brasileiras, especialmente a Constituição Federal e 

leis específicas, revelou tanto avanços quanto lacunas na proteção dos direitos dos cidadãos durante ações de 

segurança pública. 

 

A Constituição Federal e os Direitos Fundamentais 

A Constituição Federal de 1988 estabelece um robusto conjunto de direitos fundamentais que deve ser 

respeitado por todas as instituições do Estado, incluindo as forças policiais. Entre esses direitos, destacam-se o 

direito à vida, à liberdade, à dignidade e à proteção contra abusos de poder. A pesquisa evidenciou que, embora 

esses direitos estejam garantidos legalmente, sua aplicação prática frequentemente enfrenta desafios 

significativos. 

A interpretação da Constituição e a aplicação dos direitos fundamentais nas ações policiais revelam um 

contexto complexo. O princípio da dignidade da pessoa humana, por exemplo, deve guiar a atuação da polícia, 

mas, na prática, muitos relatos de violência policial e abusos de autoridade indicam uma discrepância entre a letra 

da lei e a realidade vivida pelos cidadãos, especialmente nas populações mais vulneráveis (Zaffaroni, 2020). 

 

Análise das Leis Específicas 

A análise das leis específicas, como a Lei nº 13.869/2019, que trata do abuso de autoridade, revelou que, 

apesar de seu potencial para coibir abusos, a aplicação efetiva dessa legislação ainda é questionável. Os 

especialistas entrevistados apontaram que a falta de uma cultura de accountability dentro das instituições de 

segurança pública, aliada a uma impunidade generalizada para casos de abuso, compromete a eficácia da lei 

(Braga, 2019). 

Além disso, a Lei nº 13.260/2016, que trata do combate ao terrorismo, também suscita preocupações em 

relação aos direitos fundamentais. A definição ampla de terrorismo pode levar à criminalização de manifestações 

pacíficas e à violação de direitos, especialmente em contextos de protestos sociais. Assim, a pesquisa indicou que 

a legislação deve ser cuidadosamente elaborada e aplicada, garantindo que a proteção à segurança não se 

sobreponha aos direitos humanos. 

 

2. Desafios na Investigação e Aplicação da Lei 

Os desafios relacionados à investigação e à aplicação das normas legais foram uma questão central na 

pesquisa. A atuação policial muitas vezes se depara com limitações que comprometem a legalidade das ações e a 

proteção dos direitos dos cidadãos. 

 

Identificação e Rastreabilidade dos Criminosos 

Um dos principais desafios identificados é a dificuldade em identificar e rastrear criminosos durante 

operações policiais. Os criminosos frequentemente utilizam tecnologias que dificultam sua localização e 

responsabilização, como redes anônimas e criptografia. Isso foi corroborado nas entrevistas com especialistas, 

que relataram casos em que a falta de tecnologia e treinamento adequado impediu a coleta de provas e a 

identificação dos infratores (Pereira, 2021). 

Além disso, a pesquisa revelou que as abordagens policiais, muitas vezes, não consideram a necessidade 

de respeitar os direitos dos indivíduos envolvidos, levando a detenções arbitrárias e ao uso excessivo da força. 

Essa situação gera um ciclo de desconfiança entre a população e as instituições de segurança, que, por sua vez, 

dificulta a cooperação da comunidade com as autoridades na prevenção e investigação de crimes. 

 

Abusos de Poder e Violação de Direitos 

Os resultados da pesquisa indicaram que abusos de poder e violações de direitos são problemas 

recorrentes nas abordagens policiais. Relatos de violência policial, detenções arbitrárias e tratamento desumano 

são frequentes, especialmente em áreas de alta criminalidade. Esses abusos não apenas afetam as vítimas diretas, 

mas também criam um clima de medo e desconfiança em relação à polícia. 

Os dados coletados mostraram que a falta de mecanismos de supervisão e controle externo das atividades 

policiais contribui para a perpetuação desses abusos. Especialistas enfatizaram a necessidade de implementar 

sistemas de accountability que permitam a fiscalização das ações policiais e garantam a responsabilização por 

abusos cometidos (Zittrain, 2019). 

 

3. Percepções dos Especialistas 

As entrevistas com especialistas na área de segurança pública e direitos humanos forneceram insights 

valiosos sobre a situação atual e os desafios enfrentados pelas forças policiais no Brasil. As opiniões dos 

entrevistados variaram, mas algumas tendências e preocupações emergiram. 
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Necessidade de Formação e Capacitação 

Uma das percepções mais recorrentes foi a necessidade de formação e capacitação contínua para os 

agentes de segurança. Os especialistas destacaram que muitos policiais não têm acesso a treinamento adequado 

em direitos humanos e na legislação vigente, o que limita sua capacidade de agir de maneira legal e respeitosa 

durante operações. 

A formação deve abranger não apenas aspectos legais, mas também questões éticas e de direitos 

humanos, promovendo uma cultura de respeito à dignidade da pessoa humana dentro das instituições de 

segurança. Como enfatizado por Mello (2020), a educação é uma ferramenta essencial para prevenir abusos e 

promover uma abordagem mais cidadã nas práticas policiais. 

 

A Importância da Participação Comunitária 

Os especialistas também ressaltaram a importância da participação da comunidade nas decisões 

relacionadas à segurança pública. A construção de uma relação de confiança entre a polícia e a população é crucial 

para a eficácia das ações de segurança. Quando a comunidade se sente parte do processo, a cooperação com as 

autoridades se torna mais eficaz, resultando em melhores resultados na prevenção e combate ao crime. 

A pesquisa identificou iniciativas em diversas localidades que têm buscado implementar práticas de 

policiamento comunitário, onde os policiais são incentivados a se envolverem com a população, conhecendo suas 

demandas e preocupações. Essas abordagens têm mostrado resultados positivos na construção de confiança e na 

redução da criminalidade. 

 

4. A Interseção entre Segurança Pública e Direitos Fundamentais 

A análise dos dados revelou que a interseção entre segurança pública e direitos fundamentais é um 

aspecto central na discussão sobre as abordagens policiais. A proteção dos direitos humanos não deve ser vista 

como um obstáculo, mas sim como um componente essencial de uma estratégia eficaz de segurança. 

 

Abordagens Proporcionais 

Um dos princípios fundamentais que emergiu da pesquisa é a necessidade de que as abordagens policiais 

sejam proporcionais e razoáveis. A legislação deve estabelecer diretrizes claras sobre o uso da força e a aplicação 

de técnicas de controle, garantindo que as ações sejam sempre adequadas à situação. A pesquisa destacou que a 

falta de clareza nas diretrizes pode levar a abusos e à violação de direitos fundamentais. 

A análise de casos práticos mostrou que intervenções que desconsideram a proporcionalidade podem 

resultar em consequências graves, não apenas para as vítimas diretas, mas também para a imagem das instituições 

policiais e a confiança da comunidade. Portanto, é fundamental que as forças de segurança adotem práticas que 

priorizem a proteção dos direitos dos cidadãos. 

 

Mecanismos de Controle Externo 

A pesquisa evidenciou a importância de estabelecer mecanismos de controle externo das atividades 

policiais. A supervisão por órgãos independentes e a transparência nas operações policiais são essenciais para 

garantir que as ações estejam em conformidade com os direitos fundamentais e a legislação vigente. Essa 

supervisão pode incluir a criação de ouvidorias e comissões independentes responsáveis por investigar denúncias 

de abusos. 

Os especialistas entrevistados concordaram que a implementação de mecanismos de controle efetivos 

pode contribuir para a prevenção de abusos e para a construção de uma cultura de responsabilidade dentro das 

instituições de segurança. 

 

5. Desafios Futuros e Tendências Emergentes 

A pesquisa também apontou para vários desafios futuros e tendências emergentes que podem impactar 

a relação entre segurança pública e direitos fundamentais. A evolução das tecnologias e as mudanças sociais 

demandam que as instituições estejam preparadas para se adaptar a novos cenários. 

 

Uso de Tecnologia na Segurança Pública 

O uso de tecnologias na segurança pública, como câmeras de vigilância, reconhecimento facial e análise 

de dados, apresenta tanto oportunidades quanto desafios. Embora essas ferramentas possam aumentar a eficácia 

das ações policiais, também levantam preocupações em relação à privacidade e à vigilância excessiva. 

A pesquisa identificou que é fundamental que o uso dessas tecnologias seja regulamentado de forma a 

garantir que não haja violação dos direitos fundamentais. A implementação de diretrizes claras sobre o uso de 

tecnologias na segurança pública deve ser acompanhada de um debate público sobre os limites e as 

responsabilidades das autoridades. 
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Políticas de Segurança e Direitos Humanos 

O futuro das políticas de segurança pública deve ser orientado por uma abordagem que priorize os 

direitos humanos. As instituições devem se comprometer a adotar práticas que respeitem a dignidade da pessoa 

humana e promovam a igualdade. Isso requer não apenas mudanças nas legislações, mas também uma 

transformação cultural dentro das forças de segurança. 

As iniciativas voltadas para a capacitação dos agentes de segurança em direitos humanos e a promoção 

de políticas públicas que integrem a comunidade nas decisões relacionadas à segurança são passos fundamentais 

para a construção de um sistema de segurança que respeite os direitos de todos os cidadãos. 

 

6. Considerações Finais 

Os resultados desta pesquisa destacam a complexidade da relação entre direitos fundamentais e 

abordagens policiais. A análise das legislações, dos desafios enfrentados na investigação, das percepções dos 

especialistas e da interseção com os direitos humanos revela a necessidade urgente de uma abordagem integrada 

e adaptável. 

O fortalecimento das normas legais, a promoção da educação e da capacitação, a implementação de 

mecanismos de controle externo e a construção de uma cultura de respeito aos direitos humanos são elementos 

essenciais para garantir a legalidade das ações de segurança pública. Somente por meio de um esforço conjunto 

entre o Estado, as instituições de segurança e a sociedade será possível enfrentar os desafios da segurança pública 

e garantir que os direitos fundamentais sejam respeitados e protegidos. 

 

Discussão 

A pesquisa sobre "Direitos Fundamentais e Abordagens Policiais: A Legalidade das Ações de Segurança 

Pública sob a Ótica Constitucional" revelou uma série de desafios e complexidades que permeiam a relação entre 

a segurança pública e os direitos fundamentais. Os resultados obtidos destacam a importância de uma abordagem 

que integre as necessidades de segurança com a proteção dos direitos individuais, propondo uma reflexão crítica 

sobre as práticas policiais e as legislações vigentes. Nesta seção, discutiremos as principais implicações dos 

resultados, abordando as lacunas na legislação, os desafios na investigação, as percepções dos especialistas e as 

recomendações para a melhoria das práticas de segurança pública. 

 

1. Eficácia das Normas Legais 

Os resultados da pesquisa indicam que, embora a Constituição Federal de 1988 e as legislações 

específicas tenham estabelecido um marco importante para a proteção dos direitos fundamentais, sua eficácia é 

frequentemente comprometida por lacunas e ambigüidades nas normas. A análise das leis, como a Lei nº 

13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade) e a Lei nº 13.260/2016 (Lei Antiterrorismo), revelou que, em muitos 

casos, a aplicação prática dessas normas não acompanha as diretrizes legais estabelecidas. 

 

A Necessidade de Revisão Legislativa 

A necessidade de revisão e atualização das leis é uma das questões centrais identificadas na pesquisa. 

Os especialistas entrevistados enfatizaram que a evolução da criminalidade e das práticas policiais demanda um 

constante ajuste das normas para garantir que elas reflitam a realidade social e as novas tecnologias. A legislação 

deve ser dinâmica e flexível, permitindo uma resposta eficaz a novas ameaças à segurança e garantindo que os 

direitos dos cidadãos sejam respeitados. 

Por exemplo, a definição de crimes e as diretrizes para o uso da força pela polícia devem ser claras e 

precisas, evitando interpretações que possam resultar em abusos de poder. A falta de clareza nas normas pode 

levar a uma aplicação inconsistente da lei, resultando em consequências negativas para a proteção dos direitos 

fundamentais. 

 

2. Desafios na Investigação e na Aplicação da Lei 

A pesquisa também revelou uma série de desafios na investigação de crimes e na aplicação das normas 

legais. A natureza anônima e transnacional dos crimes, aliada à falta de recursos e capacitação das forças de 

segurança, contribui para a ineficácia das abordagens policiais. 

 

Dificuldade em Identificar Criminosos 

A dificuldade em identificar e rastrear criminosos foi um dos principais obstáculos destacados pelos 

especialistas. O uso de tecnologias de ocultação, como redes anônimas e criptografia, permite que criminosos 

operem com impunidade. Isso foi corroborado pelos dados coletados, que mostram que muitos casos de abusos e 

crimes não são investigados adequadamente, resultando em uma sensação de impunidade. 

Para enfrentar esses desafios, é essencial que as forças de segurança desenvolvam capacidades técnicas 

e recursos adequados para investigar crimes cibernéticos e outras infrações. A criação de unidades especializadas 
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dentro das polícias, com profissionais treinados em tecnologias e direitos humanos, pode contribuir 

significativamente para a eficácia das investigações e para a proteção dos direitos dos cidadãos. 

 

Abusos de Autoridade e Violação de Direitos 

Os resultados da pesquisa indicaram que os abusos de autoridade e as violações de direitos são problemas 

recorrentes nas abordagens policiais. Casos de violência policial, detenções arbitrárias e tratamento desumano 

foram frequentemente mencionados pelos especialistas, refletindo uma cultura de impunidade dentro das forças 

de segurança. 

Essa realidade gera um ciclo de desconfiança e medo em relação à polícia, especialmente em 

comunidades marginalizadas. A falta de mecanismos de supervisão e controle externo contribui para a 

perpetuação desses abusos. Portanto, é crucial que haja um fortalecimento das instituições responsáveis pela 

fiscalização das atividades policiais, garantindo que denúncias de abusos sejam investigadas de forma rigorosa. 

 

3. Percepções dos Especialistas 

As entrevistas realizadas com especialistas na área de segurança pública e direitos humanos forneceram 

uma visão valiosa sobre os desafios e oportunidades para melhorar a relação entre segurança pública e direitos 

fundamentais. 

 

Importância da Formação e Capacitação 

Uma das percepções mais recorrentes nas entrevistas foi a necessidade de formação e capacitação 

contínua dos agentes de segurança. Muitos policiais não possuem o treinamento adequado em direitos humanos 

e na legislação vigente, o que limita sua capacidade de agir de forma legal e respeitosa durante operações. 

Os especialistas enfatizaram que a formação deve incluir não apenas aspectos legais, mas também 

questões éticas e de direitos humanos, promovendo uma cultura de respeito à dignidade da pessoa humana dentro 

das instituições de segurança. A implementação de programas de formação que abordem essas questões pode 

contribuir para a construção de uma polícia mais cidadã e comprometida com os direitos dos cidadãos (Mello, 

2020). 

 

Necessidade de Políticas de Segurança Participativas 

Outra conclusão importante das entrevistas foi a necessidade de políticas de segurança que integrem a 

participação da comunidade. A construção de uma relação de confiança entre a polícia e a população é crucial 

para a eficácia das ações de segurança. Quando os cidadãos se sentem parte do processo de segurança, a 

cooperação com as autoridades se torna mais eficaz, resultando em melhores resultados na prevenção e combate 

ao crime. 

Experiências de policiamento comunitário, onde os policiais se envolvem com a comunidade e conhecem 

suas demandas e preocupações, têm mostrado resultados positivos na construção de confiança e na redução da 

criminalidade. A implementação de estratégias que incentivem essa aproximação pode ser um caminho promissor 

para melhorar a relação entre as forças de segurança e a população. 

 

4. A Interseção entre Segurança Pública e Direitos Fundamentais 

A análise dos dados revelou que a interseção entre segurança pública e direitos fundamentais é um 

aspecto central na discussão sobre as abordagens policiais. A proteção dos direitos humanos não deve ser vista 

como um obstáculo, mas sim como um componente essencial de uma estratégia eficaz de segurança. 

 

Princípios da Proporcionalidade e Necessidade 

Os princípios da proporcionalidade e da necessidade devem guiar as ações policiais, garantindo que as 

intervenções sejam adequadas e necessárias para a situação. A pesquisa destacou que a falta de clareza nas 

diretrizes pode levar a abusos e à violação de direitos fundamentais. As abordagens que desconsideram a 

proporcionalidade não apenas comprometem a segurança pública, mas também afetam a confiança da população 

nas instituições. 

A aplicação rigorosa dos princípios de proporcionalidade e necessidade nas operações policiais é 

fundamental para evitar excessos e garantir que os direitos dos cidadãos sejam respeitados. A educação e a 

formação contínua dos agentes de segurança devem incluir esses princípios como parte integrante da prática 

policial. 

 

Mecanismos de Controle e Accountability 

A pesquisa evidenciou a importância de estabelecer mecanismos de controle das atividades policiais. A 

supervisão por órgãos independentes e a transparência nas operações policiais são essenciais para garantir que as 

ações estejam em conformidade com os direitos fundamentais e a legislação vigente. 
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Os especialistas entrevistados concordaram que a implementação de mecanismos de controle efetivos 

pode contribuir para a prevenção de abusos e para a construção de uma cultura de responsabilidade dentro das 

instituições de segurança. A criação de ouvidorias e comissões independentes responsáveis por investigar 

denúncias de abusos pode fortalecer a confiança da população nas forças policiais. 

 

5. Desafios Futuros e Tendências Emergentes 

A pesquisa também apontou para vários desafios futuros e tendências emergentes que podem impactar 

a relação entre segurança pública e direitos fundamentais. A evolução das tecnologias e as mudanças sociais 

demandam que as instituições estejam preparadas para se adaptar a novos cenários. 

 

Uso de Tecnologia na Segurança Pública 

O uso de tecnologias na segurança pública, como câmeras de vigilância, reconhecimento facial e análise 

de dados, apresenta tanto oportunidades quanto desafios. Embora essas ferramentas possam aumentar a eficácia 

das ações policiais, também levantam preocupações em relação à privacidade e à vigilância excessiva. 

A pesquisa identificou que é fundamental que o uso dessas tecnologias seja regulamentado de forma a 

garantir que não haja violação dos direitos fundamentais. A implementação de diretrizes claras sobre o uso de 

tecnologias na segurança pública deve ser acompanhada de um debate público sobre os limites e as 

responsabilidades das autoridades. 

 

A Importância da Participação da Comunidade 

A participação da comunidade na formulação de políticas de segurança é essencial para garantir que as 

abordagens policiais sejam adequadas e respeitem os direitos fundamentais. O envolvimento da sociedade civil 

pode contribuir para a construção de estratégias que atendam às reais necessidades da população, promovendo 

um ambiente de segurança mais efetivo e respeitoso. 

As experiências de policiamento comunitário, onde os policiais trabalham em conjunto com a 

comunidade, têm mostrado resultados positivos na construção de confiança e na redução da criminalidade. Essas 

abordagens devem ser incentivadas e ampliadas, considerando as especificidades de cada comunidade e suas 

demandas. 

 

6. Considerações Finais 

Os resultados desta pesquisa destacam a complexidade da relação entre direitos fundamentais e 

abordagens policiais. A análise das legislações, dos desafios enfrentados na investigação, das percepções dos 

especialistas e da interseção com os direitos humanos revela a necessidade urgente de uma abordagem integrada 

e adaptável. 

O fortalecimento das normas legais, a promoção da educação e da capacitação, a implementação de 

mecanismos de controle externo e a construção de uma cultura de respeito aos direitos humanos são elementos 

essenciais para garantir a legalidade das ações de segurança pública. Somente por meio de um esforço conjunto 

entre o Estado, as instituições de segurança e a sociedade será possível enfrentar os desafios da segurança pública 

e garantir que os direitos fundamentais sejam respeitados e protegidos. 

 

IV. Conclusão 
A pesquisa sobre "Direitos Fundamentais e Abordagens Policiais: A Legalidade das Ações de Segurança 

Pública sob a Ótica Constitucional" revelou uma série de complexidades e desafios intrínsecos à interação entre 

as necessidades de segurança pública e a proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos. A análise realizada ao 

longo do estudo evidencia que, embora a Constituição Federal de 1988 ofereça um robusto arcabouço legal para 

a proteção dos direitos humanos, a aplicação prática dessas normas muitas vezes se encontra aquém do desejável. 

 

1. Síntese dos Principais Achados 

Os principais achados desta pesquisa demonstram que as ações de segurança pública, quando 

desprovidas do devido respeito aos direitos fundamentais, podem resultar em violação das garantias 

constitucionais e em um ciclo de desconfiança entre a população e as instituições de segurança. A análise das 

legislações pertinentes, como a Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade) e a Lei nº 13.260/2016 (Lei 

Antiterrorismo), revelou que, apesar de haver um esforço legislativo para regular a atuação policial, as lacunas e 

ambiguidades nas normas ainda permitem interpretações que podem levar a abusos e excessos por parte das 

autoridades. 

Além disso, a pesquisa evidenciou que as abordagens policiais, muitas vezes pautadas pela urgência de 

garantir a segurança pública, carecem de uma estrutura que respeite os princípios da legalidade, necessidade e 

proporcionalidade. Isso se traduz em ações que, em várias circunstâncias, ignoram a dignidade e os direitos dos 

indivíduos, levando a situações de violência, abuso de autoridade e repressão indevida. 
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2. Implicações para o Direito Penal e a Segurança Pública 

Os resultados obtidos têm implicações diretas para o campo do direito penal e a gestão da segurança 

pública. A proteção dos direitos fundamentais não deve ser vista como um obstáculo à eficácia das ações de 

segurança, mas sim como um elemento essencial para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa. A 

pesquisa indica que é fundamental que as legislações sejam constantemente revisadas e aprimoradas, assegurando 

que a atuação policial esteja em conformidade com os direitos humanos. 

 

Necessidade de Reformas Legislativas 

A revisão das legislações que regulam a segurança pública e as abordagens policiais é imperativa. O 

diálogo contínuo entre legisladores, especialistas em segurança e direitos humanos e representantes da sociedade 

civil pode resultar em um marco legal que não apenas tipifique crimes, mas também estabeleça diretrizes claras 

para a atuação policial. As reformas devem incluir a definição precisa de crimes, o uso proporcional da força e a 

implementação de protocolos claros para situações de risco, garantindo que os direitos dos cidadãos sejam 

respeitados. 

 

Capacitação e Formação dos Agentes de Segurança 

Os dados da pesquisa indicaram uma necessidade urgente de capacitação e formação contínua dos 

agentes de segurança. A falta de treinamento em direitos humanos, legislação e ética profissional limita a 

capacidade dos policiais de atuarem de forma adequada. Investir em programas de formação que abordem a 

complexidade das relações entre segurança e direitos humanos é essencial para construir uma cultura policial que 

valorize a dignidade da pessoa humana. 

A formação deve incluir módulos sobre direitos fundamentais, técnicas de abordagem que respeitem a 

legalidade e o uso da força, além de treinamento em mediação e resolução de conflitos. Somente por meio de uma 

educação robusta será possível transformar as instituições de segurança em agentes de promoção da paz e da 

cidadania. 

 

3. Relevância da Participação Comunitária 

A pesquisa destacou a importância da participação da comunidade nas decisões relacionadas à segurança 

pública. A construção de um modelo de segurança que respeite os direitos fundamentais requer a colaboração 

entre as forças de segurança e os cidadãos. A implementação de programas de policiamento comunitário, onde os 

policiais se envolvem ativamente com a população, é uma estratégia promissora para fortalecer a confiança e a 

cooperação. 

 

Policiamento Comunitário e Construção de Confiança 

A experiência de iniciativas de policiamento comunitário demonstrou que a aproximação entre a polícia 

e a população pode resultar em uma redução significativa da criminalidade e em um aumento da percepção de 

segurança. Essas abordagens promovem um ambiente onde os cidadãos se sentem encorajados a reportar crimes 

e colaborar com as autoridades, contribuindo para a eficácia das operações policiais. 

Além disso, a participação da comunidade pode auxiliar na identificação de problemas locais e na 

formulação de estratégias de segurança que atendam às necessidades específicas de cada região. Essa co-

construção de políticas de segurança pública, aliada ao respeito pelos direitos fundamentais, é fundamental para 

o fortalecimento da democracia e da cidadania. 

 

4. Desafios Futuros e Considerações sobre Tecnologia 

Os resultados da pesquisa também indicaram que o futuro das abordagens policiais será influenciado 

pela crescente integração da tecnologia nas práticas de segurança. O uso de ferramentas tecnológicas, como 

câmeras de vigilância e sistemas de reconhecimento facial, apresenta tanto oportunidades quanto desafios. 

 

Uso Ético da Tecnologia 

Embora a tecnologia possa aumentar a eficiência das ações policiais, seu uso deve ser acompanhado de 

uma discussão ética sobre privacidade e direitos fundamentais. A pesquisa evidenciou que a regulamentação do 

uso dessas tecnologias é essencial para evitar abusos e garantir que não haja vigilância excessiva ou 

discriminação. 

As instituições de segurança devem desenvolver políticas claras sobre o uso de tecnologia, estabelecendo 

limites e garantias que protejam os direitos dos cidadãos. Além disso, é crucial que haja transparência nas 

operações que envolvem o uso de tecnologias, permitindo que a população saiba como seus dados estão sendo 

coletados e utilizados. 
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5. A Importância do Controle Externo 

Por fim, a pesquisa enfatizou a necessidade de um controle externo eficaz sobre as atividades policiais. 

A implementação de mecanismos de supervisão, como ouvidorias independentes e comissões de direitos 

humanos, é fundamental para assegurar que as ações da polícia estejam em conformidade com os direitos 

fundamentais e as normas legais. 

 

Mecanismos de Accountability 

Os mecanismos de accountability devem ser fortalecidos para garantir que haja responsabilidade nas 

ações policiais. Isso inclui a investigação rigorosa de denúncias de abusos e a promoção de uma cultura de 

responsabilidade dentro das instituições. A transparência nas operações policiais é essencial para construir a 

confiança da população e garantir que as ações estejam sempre alinhadas aos princípios constitucionais. 

 

6. Considerações Finais 

Em conclusão, a pesquisa sobre direitos fundamentais e abordagens policiais destaca a complexidade da 

relação entre segurança pública e proteção dos direitos humanos. Os resultados revelam que a legalidade das 

ações de segurança pública deve ser a prioridade, assegurando que as operações policiais não resultem em 

violações de direitos. 

A construção de uma segurança pública que respeite os direitos fundamentais requer uma abordagem 

integrada, que inclua a revisão das legislações, a capacitação dos agentes de segurança, a promoção da 

participação comunitária e a implementação de mecanismos de controle externo. Somente por meio de um esforço 

conjunto entre o Estado, as instituições de segurança e a sociedade será possível enfrentar os desafios da segurança 

pública e garantir que os direitos fundamentais sejam respeitados e protegidos. 

A luta pela segurança não deve ser uma justificativa para a violação dos direitos dos cidadãos; ao 

contrário, a verdadeira segurança pública deve ser construída sobre os alicerces da legalidade, do respeito e da 

dignidade humana. O futuro das abordagens policiais no Brasil deve ser orientado por uma visão que integre a 

eficácia das ações de segurança à proteção inalienável dos direitos fundamentais de todos os cidadãos. 
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